PARECER Nº 376, DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0070, DE 2011





O Senhor Governador do Estado encaminhou o presente Projeto de lei nº 0070, de 2011, com o intuito de autorizar o Departamento de Estradas de Rodagem - DER, alienar, mediante doação, ao Município de Parapuã, o imóvel compreendido por faixa de terra com área de 21.616,38m2, destinada à construção de portal na via de acesso à cidade e utilização como via pública. 






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 3ª à 7ª Sessões Ordinárias (de 17/0311 a 24/03/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.23.

                                  Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Como já foi dito, a matéria cuida da autorização ao Departamento de Estradas de Rodagem – DER, para alienar, por doação, ao município de Parapuã, o imóvel compreendido por faixa de terra com área de 21.616,38 m2, destinada à construção de portal na via de acesso à cidade e utilização como via pública, uma que área adquiriu características tipicamente urbanas, em decorrência do desenvolvimento da cidade.  

 




De outra parte, ao manifestar-se favoravelmente ao pedido, o doador salientou que, em face do crescimento demográfico ao longo do referido trecho de estrada, a área perdeu sua finalidade rodoviária, de modo a exigir a implantação de novas técnicas de engenharia e segurança de tráfego, aplicáveis a perímetros urbanos.

                                                   Denota-se, portanto, que a medida é de alta relevância e de natureza legislativa, nos termos da Lei Estadual 10.845/2001, bem como de iniciativa do Senhor Governador, nos estreitos termos do inciso IV, do artigo 19, da Constituição Estadual.  

                                        Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº0070, de 2011.

a) Cauê Macris – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1-6-2011

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – André Soares – Antonio Salim Curiati – Cauê Macris – Alex Manente – Maria Lúcia Amary – João Antonio – Geraldo Cruz – Vanessa Damo – Afonso Lobato

